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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38 /2018 
- FOLHA DE APRESENTAÇÃO - 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, doravante denominada 
CMBH, inscrita no CNPJ sob o nº 17.316.563/0001-96, com sede na Avenida 
dos Andradas, nº 3.100, Bairro Santa Efigênia, nesta Capital, torna público, 
para conhecimento dos interessados, que realiza a presente licitação visando a 
contratação do objeto abaixo indicado. 
 

ESPECIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO: modalidade PREGÃO, na sua forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO. 
 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 
8.666/1993, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e Portaria nº 15.477/2014. 
 

OBJETO: Contratação de empresa para elaboração de projeto arquitetônico 
para instalação de plataforma elevatória. 
 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME OU EPP: aplicável, nos termos do 
inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
 

ADJUDICAÇÃO: por item único.  
 

DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 01.01.01.031.001.2922.449051-10 – 
Obras e instalações – Estudo e Projetos de domínio Patrimonial. 
 
CALENDÁRIO PARA A SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA: 
■ Data: 06/08/2018 (seis de agosto de dois mil e dezoito). 
■ Horário: A partir das 14h (quatorze horas). 
■ Endereço: www.comprasnet.gov.br 
 
AGENTE EXECUTOR DA LICITAÇÃO: PREGOEIRO(A) e equipe de apoio 
designados pela Portaria n.º 17.569 publicada no DOM/BH do dia 24/01/2018. 
 
O edital do certame epigrafado é composto por esta folha de apresentação, 
pelo corpo do edital e pelos seguintes anexos, todos constituindo um só e 
indivisível documento: 

a) ANEXO TERMO DE REFERÊNCIA; 
b) ANEXO MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

COMERCIAL; 
c)  ANEXO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL; 
d) ANEXO APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA AJUSTADA; 
e) ANEXO OUTROS DOCUMENTOS HABILITAÇÃO – QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA; 
f) ANEXO CONTRATAÇÃO POR NOTA DE EMPENHO. 

 
Belo Horizonte, 12 de julho de 2018. 

 
 

Karina Tosta Froes 
PREGOEIRO(A) 

 
 



n CÂMARA MUNICIPAL DE

CORPO DO EDITAL

l - OBJ ETO

O objeto da licitação é o enunciado sumariamente na folha de apresentação
deste edital e detalhado no ANEXO TERMO DE REFERENCIA. ' '

2 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1 - Somente poderão participar desta licitação as empresas aptas ao
cumprimento do objeto licitado, que atenderem às exigências enumeradas
neste edital e, ainda, aos requisitos da legislação específica.

2.1 .1 Os interessados deverão estar devidamente credenciados na Secretaria
de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do s/fe
<www.comprasnet.gov.br>.

2.1 .2 - Não poderão participar desta licitação os interessados que se
enquadrarem em qualquer caso de proibição previsto na legislação
vigente e neste edital, especialmente em uma ou mais das situações a
seguir:
a)- em recuperação judicial Oll que tenham tido sua falência declarada.

que se encontrem sob concurso de credores, em dissolução ou em
liquidaçãol

b)- que tenham sido declarados inidõneos para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a sua
reabilitaçãol

c)- que tenham sido punidos com suspensão/impedimento de licitar ou
contratar com a CMBH ou com a Prefeitura Municipal de Belo
Horizonte, durante o prazo da sanção aplicadas

d)- que não tenham prestado, no campo próprio do sistema eletrõnico,
as declarações a que se refere o subitem 4.1 deste edital.

2.1.2.1 - Quando permitida a participação de empresas em consórcio, as
regras constarão em anexo próprio, relacionado na folha de
apresentação. do edital, com o título "CONDIÇÕES PARA
PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO"

2.1 .3 A observância das vedações do subitem 2.1 .2 deste edital é de inteira
responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, sujeitar-se-á às
penalidades cabíveis.
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2.2 A simples participação da licitante neste certame implica:
a)- a aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital e em

seus anexos, desde que não constem da documentação apresentada
pela licitante dados ou informações que contradigam as regras do ato
convocatório;

b)-. que o prazo mínimo de validade da proposta comercial é de 60

Caso a licitante explicite prazo superior em sua proposta, esse
prevalecerá em relação ao prazo mínimo estabelecido neste item.
Será desconsiderada pelo(a) PREGOEIRO(A) a eventual indicação
de pr&zo de validade inferior ao mínimo de 60 dias, uma VQZ que
prevalecerá esse prazo mínima caso a licitante não indique em sua
proposta outro prazo maiorl

c)- a total sujeição à legislação pertinente.

3 - CREDENCIAMENTO

3.1 - Para participar deste Pregão Eletrõnico, o interessado
credenciar previamente no s/fe <www.comprasnet.gov.br>.

deverá se

3.1 .1 O credenciamento far-se-á pela atribuição de chave de identificação e
de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrõnico.

3.2 - O credenciamento pelo provedor do sistema implica a responsabilidade
legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização
das transações inerentes ao Pregão Eletrõnico, inclusive pela anexação ao
sistema da proposta comercial e dos documentos de habilitação.

3.2.1 O uso da senha de acesso ao sistema eletrõnico é de inteira e exclusiva
responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada em
seu nome, diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do sistema ou à CMBH a responsabilidade pelas operações
feitas pela licitante ou por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros.

$
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4 : DECLARAêÃ UiSITOS DE
HABILITAÇÃO,

DECLARAÇÃO DE ME OU EPP E
pECLARAÇAO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR

4.1 - A interessada deverá prestar previamente, em campo próprio do sistema
eletrõnico do s/fe <www.comprasnet.gov.br>, as seguintes declarações:

\4.1 . 1 uisitos de habilitação definidos neste
edital, a teor do disposto no artigo 4', Vll da Lei Federal n' l0.520/2002.
para fins de participação no certames



4.1 .2

PORTE (EPP).
conforme previsto no art. '
a) para nns de participação no certame, em itens ou em grupo de

tens, nos quais houver exclusividade de participação para ME ou

b) para fins de usufruir do tratamento favorecido estabelecido nela
Lei Complementar Federal n' 123/2006. " ------'-'-" p""-'

de dezoito anos em trabalho noturno
dezesseis anos em qualquer
a partir dos quatorze anos,

disposto no ínciso V do art. 27 da
junho de 1993, acrescido pela Lei n' 9.854, de 27

5 - ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

5.1 - A proposta comercial inicial deverá ser enviada por meio do sistema
eletrõnico, através do s/fe <www.comprasnet.gov.br>, a partir da data de
liberaç.ão do presente edital no mesmo s/fe e até a data e o horário previstos na
folha de apresentação deste ato convocatório. Durante este período, a licitante
poderá incluir ou excluir sua proposta comercial inicial.

5.1 .1 Será desclassificada a proposta comercial inicial que contenha algum
elemento que possa identificar a licitante, sem prejuízo de aplicação à
licitante das demais cominações legais pertinentes.

5.1 .2 A proposta comercial inicial, contendo os preços e as especificações do
objeto ofertado, deverá ser formulada e' enviada em fomlulário
específico, exclusivamente por meio do sistema eletrõnico.

5.2 - A licitante, com a utilização do sistema eletrõnico, assume como firmes e
verdadeiros sua proposta e todos os lances inseridos durante a sessão pública.

5.3 - Incumbira à licitante acompanhar todas as operações efetuadas no
sistema eletrõnico durante a sessão pública do Pregão, ou seja, desde a
sua abertura até o seu encerramento, ficando responsável 'pelo ónus
decorrente da perda de negócios em virtude da inobservância de
qualquer mensagem emitida pelo(a) PREGOEIRO(A) ou pelo sistema, bem
como de sua eventual desconexão.

5 4 - A proposta comercial final ajustada deverá ser elaborada e anexada ao
sistema de acordo com o ANEXO MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTA COMERCIAL deste edital, de forma a atender aos seguintesrequisitos:' r 'd
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]4::k CÂMARA MUNICIPAL DE BELO=
a) indicar a denominação social e o número do CNPJ da licitante:
b).apresentar preços unitário e total para cada um de seus itens

isolados/grupo de itens que cotar;
c) .no caso de grupo de itens, apresentar preços unitário e total para

todos os itens que o componha, bem como preço global respectivo
d) conter oferta firme e precisa relativamente ao que cotar, sem

alternativas de preços ou quaisquer outras condições que induzam o
julgamento a ter mais de um resultado:

e) cotar os preços em moeda corrente:
f) não conter emendas, usuras, borrões, ressalvas ou entrelinhas. salvo

se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito
dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a
exata compreensão de seu conteúdo.

5.4.1 Os preços.ofertados deverão considerar todos os encargos incidentes
sobre o objeto deste Pregão, não sendo aceita reivindicação posterior
para a inclusão de outros encargos nos referidos preços, salvo se
houver comprovação de que são novos e criados por ato de governo em
data posterior à de envio das respectivas propostas comerciais.

5.4.2
- Além dos preços ofertados pelas licitantes em suas propostas
comerciais, nada mais poderá ser cobrado da CMBH, a qualquer título e
a qualquer momento, para a perfeita e completa execução do objeto
deste Pregão. ' ' '''

5.4.3 Os cálculos integrantes das propostas comerciais serão devidamente
conferidos pela CMBH e, em caso de diferença entre os resultados
constantes das propostas e os resultados apurados pela CMBH na
operação aritmética de conferência, prevalecerão estes últimos.

5.4.4 Havendo divergência entre preço unitário e preço total, prevalecerá o
preço unitário. Havendo divergência entre preço numérico e preço por
extenso, prevalecerá o preço por extenso.

5.5 - Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto
descritas no s/fe <www.comprasnet.gov.br> e as especificações constantes
deste edital, prevalecerão estas últimas.

6 - ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS
/

®

,#

6.1 - A abertura da sessão pública será feita pelo(a) PREGOEIRO(A) via
sistema eletrõnico no s/fe <www.comprasnet.gov.br>, em data e horário
indicados na folha de apresentação deste edital, quando se promoverá a
divulgação das propostas comerciais iniciais recebidas, as quais deverão estar
em perfeita consonância com as especificações deste ato convocatório.

$



6.1.1 - O(A) PREGOEI
desclassificará.
conformidade com os requisitos

6.1 .2 - Somente as licítantes com propostas classificadas participarão da etapa

6.3 - Na hipótese de não haver expediente no dia fixado na folha de
apresentação deste edital, ficam os eventos respectivos transferidos para dia e
horário a serem previamente comunicados pelo(a) PREGOEIRO(A)

7

biCA

7 1- - O ANEXO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL
:deste edital indica se a licitação será feita por item isolado ou por grupo de
Itens, podendo adotar as duas formas simultaneamente. O formato (item
isolado ou grupo de itens) indicado no referido anexo deverá ser
necessariamente respeitado pelas licitantes ao elaborarem suas propostascomerciais. ' '

7.2 - Aberta a etapa competitiva na sessão pública, a licitante poderá
encaminhar seus lances exclusivamente por meio do sistema eletrõnico, sendo
a licitante imediatamente informada do seu recebimento, do horário de registroe do valor. ' ' ' ''

7.2.1 Os lances deverão ser ofertados pelo PREÇO UNITÁRIO ou TOTAL
do item ou do grupo de itens, conforme definido no ANEXO CRITERlo
DE JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL.

7.3 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela
ofertado e registrado pelo sistema.

7.4 - Finalizada a etapa de lances e havendo empate para fins de aceitação
será obervado o seguinte:

a) no caso de empate entre propostas apresentadas, adotar-se-á o sistema
de sorteio para se definir a ordem de classificação de todas as propostas
idênticas, ficando desde já definido que a licitante sorteada será aquela
que ficará em primeiro lugar dentre as que participarem do sorteio;

b) no caso de empate entre lances, prevalecerá aquele que for registrado
em primeiro lugar pelo sistema;

c) no caso de empate entre proposta e lance(s), prevalecerá a proposta,
por ter sido registrada em primeiro lugar pelo sistema.

W



7.4.1 O sorteio disposto na letra "a" do subitem 7.4
pública presencial que será convocada
sistema "c0/77prasnef.gou'.ó/" e do
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da data

7.4.2 Na sessão prevista no subitem 7.4.1, far-se-á também sorteio
todas as propostas empatadas, independente da sua classificação

para

Em '::'L:S:, :TeE.E:'=:E';.ãE.J::'h "';:
7.6 - Durante a fase de lances, o(a) PREGOEIRO(A) poderá
excluir lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

justificadamente

7.7 - A recepção de lances será finalizada mediante aviso às licitantes de
seu fechamento iminente, por meio do sistema eletrõnico, após o que
transcorrerá um novo período de tempo de até 30 (trinta) minutos
aleatoriamente determinado pelo sistema, para o envio de novos lances.
findo o qual será automaticamente encerrada esta etapa. ' ' '' - --

7.8 . No caso de desconexão com o(a). PREGOEIRO(A) no decorrer da etapa
competitiva do Pregão, o sistema eletrõnico poderá permanecer acessível às
licitantes para a recepção dos lances. Quando 'possível, retomará o(a)
PREGOEIRO(A) a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.8.1
- Quando a desconexão persistir por tempo superior a lO (dez)
minutos, a sessão do Pregão Eletrõnico será suspensa e terá reinício
somente após a comunicação expressa do(a) PREGOEIRO(A) aos
participantes.

7.8.2 Caso a licitante não realize lances, permanecerá o valor da proposta
eletrõnica para efeito de classificação.

7.9 - Após o .encerramento da etapa de lances, o(a) PREGOEIRO(A) efetuará o
julgamento das ofertas, nos termos do ANEXO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
DA PROPOSTA COMERCIAL, decidindo sobre sua aceitação.

7.9.1 A licitante classificada em primeiro lugar terá aferida a compatibilidade
técnica de sua proposta, bem como verificado o preço oferecido em
relação ao valor estimado para a contratação.

7.9.2 - O(A) PREGOEIRO(A) poderá, ainda, encaminhar pelo sistema
eletrõnico contrapropostas à licitante que tenha apresentado o lance de
menor valor, para que seja obtido preço melhor para a CMBH.

X
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7.10 - A licitante vencedora da etapa de lances, quando convocada pelo(a)
PREGOEIRO(A), deverá enviar, por meio da opção "enviar anexo" do sistema
eletrõnico, a proposta comercial final (ajustada ao último lance dado), no

P'



Nãi::# CÂMARA MUNICIPAL DE3
modelo constante do ANExo MODELO
PROPOSTA COMERCIAL deste edital. e
indicados no item 8 deste ato convocatório.

PARA APRESENTAÇÃO DA
os documentos de habilitação

finalizado automaticamente pelo sistema quando da anexação dosdocumentos. ' ' ''

7.10.1.1 - Não ocorrendo a finalização nos termos do subitem 7.10.1 . o
prazo poderá ser encerrado pelo(a) PREGOEIRO(A) desde que
informado, durante o funcionamento da sessão e com' antecedência
mínima de l (uma) hora.

7.10.2 - Enquanto não houver decisão, o(a) PREGOEIRO(A), por requerimento
ou de ofício, poderá convocar a licitante a anexar documentos no
sistema, aplicando-se as mesmas regras dos subitens 7.10.1 e 7.10.1.1.

7.10.3 - A proposta comercial e seus anexos, bem como os documentos de
habilitação, deverão ser remetidos exclusivamente por meio eletrõnico.
pelo sistema adotado para a realização do pregão.

7.10.4 - A não anexação ao sistema da proposta comercial ou dos
documentos de habilitação, conforme solicitação feita pelo
pregoeiro, carretará a desclassificação da proposta ou a
habilitação da licitante, conforme o caso, sujeitando-se esta às
sanções legais e editalícias cabíveis.

7.11 - Será DESCLASSIFICADA, ainda, a proposta comercial que estiver em
desacordo com as exigências constantes neste edital e em seus anexos.

7.12 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste
edital e em seus anexos, podendo ser DESCLASSIFICADA, também, a
proposta que consignar preços simbólicos, irrisórios ou zerados, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade da licítante, para os quais
ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração, o que deverá, quando
for este o caso, ser informado por iniciativa da própria licitante ou em resposta
a diligência a ser feita pelo(a) PREGOEIRO(A).

7.13 - Poderá ser DESCLASSIFICADA, ainda, a proposta que cotar preços
lnexequiveis ou incompatíveis com os praticados no mercado, tendo como
parâmetro o disposto na legislação vigente.

7.14 - Na análise da proposta comercial, poderá o(a) PREGOEIRO(A)
desconsiderar erros materiais e evidentes falhas formais sanáveis que não
afetem o seu conteúdo.

n

$
7.15 - A desclassificação de propostas comerciais será sempre fundamentada
e registrada no sistema, com possibilidade de acompanhamento em tempo real
por todos os participantes.

}



7.16 - Será verificada a condição de
preço aceito pelo(a) PREGOEI
item 8 deste edital.

habilitanaA statado o atendimento das exigências fixadas neste edital para a
item/grupo de itens ante aeciarada vencedora do certame para o

nEBaiR8, '1=,:=='1F'=E.:" ";:
«..:=:, acl. :'junl;= .: .m'591i: .:

IR:13BÜ=nE,Tlnl ll:llEllHHUm
lã=EHgU$;.Eubítens 7.9, 7.18 e 7.19 deste edital,

gociar com a proponente para que seja

7.21 - O sistema eletrõnico gerará automaticamente ata circunstanciada da
sessão, na qual serão registradas as ocorrências pertinentes à mesma.

8 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

l ::llãlEB ::.:s:=R,:!s:::u:
bons'i'- prova de

consiste em um dos seguintes

a) no caso de empresa individual, o respectivo registro comercial;
b) no caso de sociedade comercial, o respectivo ato constitutivo.

estatuto ou contrato social, devidamente registrado; " -'
c) no caso de sociedade por ações, o documento referido na letra "b''

acompanhado de documento de eleição dos administradores da
empresas

d) :no. caso de sociedade civil, o respectivo ato constitutivo, registrado
junto ao cartório competente, acompanhado de prova da diretoria em
exe rcicio.

8.1.1.1 - O documento de habilitação jurídica referido no subitem 8.1.1
deste edital deverá explicitar o objeto social, que deverá ser
compatível com o objeto licitado, 'a sede da empresa e os
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responsáveis por sua administração
assinar os documentos pela empresa

que tenham
prowrador Geral Adiante

poderesol19#%24.7u

8.1.2 REGULARIDADE n nAI F=!B:ABAS
a) comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ:

Tgg92g : i:l !=n.,:,n=%-m
e) comprovante de regularidade para com a Sggyridade Social:

! E:':Ê'E:i.'j« ««,.; p''; "ú''=''n=?:a;E=-*'' p''
Traball nc a de débitos inadimplidos perante a Justiça do' 'a--aillvP pvl dilUIU Ud

RELATIVOS A BEGIILARIDADE FISCAL

ni:l=.jlu ã:l'
com apenas parte dos tributos de competência de cada ente
federado.

8.1 .3 Documentos relativos à nanceira e à
exos.

relacionados na folha de apresentação do edital, com o título principal
"OUTROS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A HABILITAÇÃO."

8.1.3.1 - É responsabilidade da licitante conferir, na folha de

título princif)al seja ''OUTR S''X
HABILITAÇÃO", para que sejam consultados os documentos a
serem apresentados nos mesmos termos que os relacionados neste
item 8 do corpo do edital.

8.2 -

8.2.1 A verificação do atendimento aos requisitos de habilitação, referidos no
subitem 8.1.2 será realizada mediante consulta no SUCAF (Sistema
Unico de Cadastro de Fornecedores do Município de Belo Horizonte) e
no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores do
Governo Federal), bgepe!!çle111elne!!!e..do apresentação pela licitante de

(CRé

@
J

8.21.1 - Aplica-.se o disposto no subitem 8.2.1 aos requisitos de
habilitação relativos à nos
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termos do subitem 8.1 .3, desde
meio da declaração
pelo SUCAF ou SICAF. Para as
disposto no subitem 8.2.2 do edital

8.2.1.2 - O(A). PREGOEIRO(A) deverá imprimir declaração

sub tem 8.2.1 e junta-la aos a licsante nos cadastros mencionados no

8.2.2 A licitante cadastrada no SUCAF ou no SICAF deverá complementar a
documentação de habilitação, sob pena de INABILITAÇAO, anexando
no sistema: '

a) os documentos que não constarem da declaração demonstrativa da
situação da licitante no SUCAF ou no SICAF:

b) g.êlg.çgng ento equivalente
êlyêljzêdQ..gleqistrado;

c) novos documentos de habilitação em vigor, caso os documentos
-exigidos e relacionados na declaração demonstrativa da situação da
licitante no SUCAF ou no SICAF já estejam com os prazos de
validade expiradosl

d) os documentos exigidos para qualificação técnica, quando esta for
exigida, nos termos definidos no subitem 8.1.3 deste edita. e

cadastros previstos no subitem

8.2.3 O cadastramento da licitante no SUCAF ou no SICAF não é
condição necessária para a sua participação neste certame. Para a
licitante não cadastrada nos referidos sistemas de cadastramento. não
serão aplicadas as regras previstas nos subitens 8.2.1 a 8.2.2. devendo
as licitantes, neste caso, anexarem ao sistema todos os documentos de
habilitação exigidos neste edital.

8.2.3.1 - Os documentos para cuja emissão pela internet dependam
apenas ..do CNPJ da licitante serão consultados pelo(a)
PREGOEIRO(A) para suprir eventual ausência de documentação. ' '

8.3

8.3.1 As ME e EPP deverão anexar ao sistema toda a documentação exigida
para. a habilitação, inclusive os documentos comprobatóríos' da
regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição,
podendo, também, optar pelo disposto nos subitens 8.2'1 a 8.2.3 deste
edital

8.3.2 Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade
fiscal, entregues por ME ou EPP, será assegurado o prazo de 5 (cinco)
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME
ou a EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual
período, a critério do(a) PREGOEIRO(A), para a regularização' da
documentação fiscal.



Efigênia, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis, ou então,

'::libÂXF l gl:ãlH;Ed?l:s;' -z=
8.3.3

A prorrogação do prazo para a regularização da documentação fiscal
dependerá de requerimento tempestivo da lícitante, devidamente
fundamentado, dirigido ao(à) PREGOEIRO(A). ''" ' ''

8.3.4 - Para fins do subitem 8.3.3 supra, entende-se por "tempestivo" o
requerimento apresentado dentro dos 5 (cinco) dias úteis inicialmente
concedidos, na forma prevista no subitem 8.3.2.1 .

8.3.5
A não regularização.da. documentação fiscal no prazo previsto implicará
a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das '' ' ' ':' '

sançoes
previstas no art. 81 da Lei Federal n' 8.666/1993 e da multa indicada no
subitem 12.1 deste edital, sendo facultado ao(à) PREGOEIRO(A)
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou
submeter o processo ao Presidente da CMBH para revogação.''

8.3.6 Para os fins do subitem 8.3.2, entende-se que a empresa foi declarada
vencedora do certame após o encerramento da sessão e a geração da
ata pelo sistema em que está sendo processado o pregão eletrõnico

8.4 -

8.4.1 Não serão acentos "protocolos de entrega" ou "solicitações de
documentos" em substituição aos documentos requeridos no presente

8.4.2 A documentação..n.ecessária à habilitação, bem como qualquer outra
documentação solicitada neste edital, deverá guardar compatibilidade
em relação ao CNPJ apresentado, não sendo permitida a mescla dedocumentos.

8.4.3 Todos os documentos previstos neste edital deverão estar válidos.
Documentos enviados com a data de validade anterior à data de
abertura da sessão acarretarão a INABILITAÇAO da licitante,
observado, entretanto, o disposto nos subitens 8.2 e 8.3.2 deste edital.

8.4.4 Os documentos que não possuírem prazo de validade estabelecido pelo
orgao expedidor deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) &

1" w
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8.4.4.1 - Não se enquadram na exigência do subitem 8.4.4 deste

8A+iivi'=

edital
aqueles documentos que, pela sua própria natureza, não se sujeitam
a prazo de validade. ''

8.4.5 Serão declaradas INABILITADAS as licitantes que não cumprirem as
exigências estabelecidas neste edital para a habilitação.

8.4.6 : reciação dos documentos para
PREGOEIRO(A) solicitar o assessoramento
profissionais especializados.

habilitação,
técnico de

poderá o(a)
órgãos ou de

8.4.7 Para os documentos autenticáveis pela internet, procedida a consulta ao
s/fe respectivo, o(a) PREGOEIRO(A) ou a equipe de apoio certificarão a
autenticidade do documento, mediante carimbo próprio e assinatura na
via anexada pela licitante.

9 - RECURSOS

9.1 - Declarada a vencedora do certame, o(a) PREGOEIRO(A) abrirá o prazo
de 20 (vinte) minutos durante o qual qualquer licitante poderá, de forma
motivada, em campo próprio do sistema eletrõnico, manifestar a sua intenção
de recorrer, registrando a síntese de suas razões. '

9.2 - A falta de manifestação motivada da licitante no prazo supracitado
importará a decadência do direito de recurso, autorizando o(a) PREGOEIRO(A)
a adjudicar o objeto à licitante vencedora. ' '

9.3 - Será concedido, à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso,
o prazo.de 3 (três) dias, iniciados no dia útil subsequente, para apresentação
das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadaspara
apresentarem suas contrarrazões em igual número de dias, que começarão a
correr do dia seguinte ao término do prazo da recorrente. sendo-lhes
assegurada vista dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

9.3.1 - Tanto as razões do recurso quanto as contrarrazões deverão ser
registradas pelas licitantes no campo próprio do sistema eletrõníco, nos
prazos definidos no subitem supracitado.

9.4 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento. @'

10 . ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

À



lO.l - Inexistindo manifestação recursal,
objeto da licitação à(s) licitante(s)
CMBH homologar o procedimento licitatório

l0.2 - Existindo manifestação recursal e decididos os recursos porventura
interpostos, competirá ao Presidente da CMBH adjudicar o objeto da licitação
à(s) licitante(s) vencedora(s) e homologar o procedimento licitatório.

11 - CONTRATAÇÃO

11.1 - Nos casos em que a lei determinar a celebração de termo de
contrato, sua minuta estará em anexo próprio do edital, indicado na folha de
apresentação, e a licitante vencedora do certame será convocada pela CMBH
para assinar o contrato respectivo, no prazo determinado pela Administração.

11.2 - Nos demais casos, a contratação será efetivada por meio de nota de
empenho.

12 -..SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 - Poderá ser aplicada multa no valor equivalente a até 5% (cinco por
cento) do preço total da proposta final apresentada à licitante que,

a) desistir do certame após a abertura da sessão, salvo motivo
superveniente aceito pelo(a) PREGOEIRO(A)l

b) desistir de lances ofertados, salvo motivo superveníente aceito
pelo(a) PREGOEIRO(A)l

c) não anexar ao sistema a proposta comercial ajustada ao preço
correspondente a seu lance vencedor (ou anexa-la em desacordo
com o exigido neste edital);

d) anexar ao sistema documentação falsa;
e) comportar-se de modo inidõneo.

12.1.1 - A licitante que praticar alguma das condutas descritas no subitem 12.1
poderá ser declarada impedida de licitar e contratar com a
Administração Pública do Município de Belo Horizonte pelo prazo de
até 5 (cinco) anos.

12.2 - A falta de assinatura do contrato ou a não aceitação da nota de
empenho, conforme o caso, sujeitará a licitante, além da penalidade prevista no
subitem 12.1.1, à decadência ao direito da contratação decorrente desta
licitação e da cobrança de multa compensatória de até 30% (trinta por
cento) do preço total de sua proposta final, salvo a ocorrência de motivo
superveniente aceito pelo Diretor da área demandante.

W
À
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12.3 - No caso de descumprlmento total ou parcial das condições
contratualmente previstas, poderá a CMBH aplicar à CONTRATADA as
sançoes previstas no contrato ou, na inexistência de instrumento de contrato.
as elencadas nos subitens 12.1.1 e 12.2 deste edital, bem como as da Lei
Federal n' l0.520/2002, sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual e
de responsabilização civil e penal cabíveis.

12.4 - A aplicação das sanções ocorrerá após processo contraditório
impede a aplicação de outras cominações legais pertinentes.

e nao

13 - PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL

Até 2 (dois) dias úteis antes da data final fixada para o encaminhamento das
propostas via sistema eletrõnico, qualquer pessoa poderá solicitar
esclarecimentos ou impugnar este edital, por escrito, entregando o documento
respectivo na Seção de Apoio a Licitações da CMBH, na Avenida dos
Andradas, n' 3.100, sala A-121, Bairro Santa Efigênia, no horário de 9:00 às
1 8:00 horas dos dias úteis, ou então, pelo e-noa// cp/@cmóh.mg.gov.br

14 - DIVULGAÇÃO DOS ATES DO CERTAME

14.1 - Este edital está disponível nos s/fes <www.comprasnet.gov.br> e
<www.cmóh.mg.gov.br> (//nk "licitações") e na Seção de Apoio a Licitações
da CMBH, onde poderá ser obtida cópia, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos
dias úteis.

14.2 - Qualquer que seja a forma adotada para solicitar esclarecimentos ou
impugnar este edital, nos termos do item 13, as respostas respectivas somente
serão publicadas no s/fe <www.comprasnel.gov.hr> para acesso a todos os
interessados.

14.3 - As respostas e as decisões referentes a recursos serão
disponibilizadas em campo próprio do sistema eletrõníco, sendo que estas
últimas serão também publicadas no Diário Oficial do Município de Belo
Horizonte.

14.4 - No Diário Oficial do Município de Belo Horizonte serão publicados o aviso
de edital, as decisões sobre recurso, a adjudicação e a homologação da licitação.

14.5 - Aqueles que tiverem interesse em participar do certame deverão,
durante todo o processo, acompanhar as publicações referentes ao mesmo nos
locais citados nos subitens 14.1 a 14.4, com vistas a possíveis alterações e
avisos, não se responsabilizando a CMBH em promover qualquer comunicação
por meio diversos desses.



14.5.1 - As alterações do edital serão publicadas da mesma forma que o texto
original, nos termos da lei.

15 - DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 - É facultada ao(à) PREGOEIRO(A), em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instruçãodo
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou de informação que
deveriam constar no ato da sessão pública. "''' '

15.2 - Fica assegurado à CMBH o direito de, no interesse da Administração,
anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação,
dando ciência às participantes e sendo devidamente justificada e processada
na forma da legislação vigente.

15.3 - As proponentes são as únicas responsáveis por todos os custos de
preparação e apresentação de suas propostas e a CMBH não será. em
nenhum caso: responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

15.4 - As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade
informações, declarações e documentos apresentados em qualquer fase
licitação.

de
da

15.4.1 - A licitante que apresentar informações, declarações ou documentos
falsos responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente.

15.5 - A CMBH não se responsabilizará por envelopes endereçados via postal
ou por outra forma e que, por isso, não chegarem até à CMBH para
atendimento ao disposto no edital.

15.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará
no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua
qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da
sessão pública deste Pregão Eletrõnico.

15.7 - As normas que disciplinam este Pregão Eletrõnico serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas, sem
comprometimento da segurança da futura contratação.

15.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. SÓ se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente na CMBH.

15.9 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei
Federal n' l0.520/2002, da Lei Complementar Federal n' 123/2006 e.
subsidiariamente, da Lei Federal n' 8.666/1 993.

n -y \



15.10 - Os documentos que
pregoeiro ou pela equipe de
se trata de documento
da Portaria 15.477/2014.
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15 12 - O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Belo
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ANEXO  
- TERMO DE REFERÊNCIA - 

 
 
Pregão Eletrônico nº 38/2018 
 
 

Advertências Preliminares 
 
Este anexo define, minuciosamente, o objeto do certame epigrafado, detalha o 
bem ou serviço a ser fornecido-prestado e as condições específicas que a(s) 
vencedora(as) deverá(ão) observar na execução contratual. 
 
Faz parte integrante deste anexo e dele é indissociável a cópia integral do 
pedido e do termo de referência que ensejou a presente licitação, cujo original 
compõe o processo respectivo. 
 
 



TERMO DE REFERÊNCIA

(

LOTE
N'

Unico

ITEM
N'

01

BEM/SERVIÇO UNIDADE QUANTIDADE

Elaboração de projetos arquitetõnico e
complementares, em níveis básicos e
executivos, com vistas à instalação de uma
plataforma elevatória no Plenário Amynthas de
Barros da Câmara Municipal de Belo Horizonte.

Serviço 01

(

Ne TR fDeverá serpreench/da nos casos em que o selar Contra/a a
?fadução de TRs e/b i guarda ê $etüi$?er ã cotQ$ãa de preCeS),

Ne Protocolo Geral da Solicitação Administrativa
(Preenchimento pe/a 5ECORC)

TR D{VGEA ng 5/2018  
l .® TIPO

P Contratação tradicional

r Registro de Preços
Vigência da Ata em meses:
(máximo 12 meses)

Em caso de vigência inferior a 12 meses: A Ata poderá ter sua vigência renovada nos
termos e limites legais?
r SiM r NÃO

2.!É! QUANTITATIVO DE ITENS

3. ESPECIFICAÇÃO COMPLETA D0 0BJETO (contemplar também as condições gerais de execução e
de aceitação do objeto)

3.1. Obieto:

3.1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa para elaboração de projetos
arquitetânico e complementares, em níveis básicos e executivos, visando à instalação de l (uma) plataforma
elevatória'b Plenário Amynthas de Barros da Câmara Municipal de Belo Horizonte -- CMBH.

3.2. Partes integrantes:

3.2.1. Constitui parte integrante deste Termo de Referência:

a. ](uma) p]anta de arquitetura no formato A3, esca]a].:100;

b. Relatório técnico n9 008/2017 da Superintendência de Desenvolvimento da Capital - Sudecap.

3.3. Condições gerais de participação:

3.3.1. Poderá participar deste processo empresa que esteja devidamente registrada no Conselho Regional de
Arquitetura e Urbanismo - CAU ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA.

a. Para a comprovação do registro exigido, a empresa deverá apresentar original ou cópia autenticada da
Certidão de seu registro de pessoa jurídica junto ao Conselho Profissional que estiver vinculada, dentre
seu prazo de validade. 4 1

3
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3.3.2 m as áreas de
engenharia civil e de arquitetura, desta forma, a participação da empresa no processo implica no
reconhecimento da mesma da necessidade de ela possuir profissionais nas respectivas áreas para o
desenvolvimento dos trabalhos concernentes ao objeto

3.3.3. A empresa deverá apresentar, pelo menos, l (um) atestado de capacidade técnica demonstrando que
ela já desenvolveu ou encontra-se em desenvolvimento, projeto de plataforma elevatória.

a. O atestado deverá estar em nome da empresa, ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, ser registrado no respectivo conselho regional, constando a identificação do emitente, o local e a
data da execução dos trabalhos e a descrição das atividades desenvolvidas.

3.3.4. É facultado, porém recomendado, que a empresa interessada realize vistoria técnica para fins de
conhecimento das condições locais, tendo em vista que se trata de serviço que será desenvolvido em
estruturas e ambientes já existentes, o que poderá influenciar na elaboração e na apresentação de sua
proposta comercial. A visita deverá ser agendada pela empresa junto à Divisão de Gestão Administrativa.
pessoalmente, na sala A-122 da sede da CMBH localizada na Avenida dos Andradas, ng 3.100, Bairro Santa
Efigênia, Belo Horizonte - MG, ou através do telefone(31) 3555-1141.(
3.3.5. No caso de a empresa optar pela não realização da vistoria técnica, será de única e exclusiva
responsabilidade da mesma a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação dos
locais de desenvolvimento dos trabalhos, não cabendo posterior justificativa ou transferência de
responsabilidade por desconhecimento dos respectivos locais e/ou condições existentes.
3.4.

3.4.1. Caberá à CONTRATADA desenvolver os projetos básicos e executivos (arquitetânicos e
complementares) com vistas à instalação de uma plataforma vertical elevatória no Plenário Amynthas de
Berros da Câmara Municipal de Belo Horizonte -- CMBH.

3.4.2. O trabalho deverá ser desenvolvido contemplando as seguintes fases e os seguintes prazos:

a. a prestação de serviços pela Contratada deverá ser iniciada no prazo
máximo de 3 (três) dias úteis a partir da data de recebimento, pela Contratada, da Ordem de Serviço
respectiva a ser emitida pela fiscalização da CMBH;

(
b. deverá ser elaborado e entregue à fiscalização da CMBH no prazo
máximo de 7 (sete) dias corridos, contados a partir da data de início da prestação dos serviços;

c. 119iela.báâlçe! deverá ser elaborado e entregue à fiscalização da CMBH no prazo máximo de IO (dez)
dias corridos, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à aprovação pela fiscalização da CMBH do
estudo preliminar e do anteprojeto;

d. !!gueto execl t vo: deverá ser elaborado e entregue à fiscalização da CMBH no prazo máximo de IO
(dez) dias corridos, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à aprovação pela fiscalização da
CMBH do Projeto Básico;

e. deverá ser elaborado e entregue
à fiscalização da CMBH no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados a partir do primeiro dia útil
subsequente à aprovação pela fiscalização da CMBH do Projeto Executivo;

f. Em todas as fases, a fiscalização da CMBH terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para avaliar e emitir o
parecer sobre os documentos entregues. Sendo aprovados, iniciar-se-á a contagem dos prazos seguintes
previstos acima. Sendo rejeitados e, por consequência, havendo necessidade de se fazer ajustes nos
documentos entregues, a Contratada terá prazo adicional de 3(três) dias úteis para promover as correções
necessárias e devolver o material à fiscalização devidamente revirado.

3.4.3. No desenvolvimento do projeto, a Contratada deverá observar as seguintes premissas:

a. O projeto executivo deverá contemplar a arquitetura, a estrutura, as instalações elétricas com
xecução dos serviços, considerando !S).dos os fatorÉs
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arquitetõnicos existentes, os dimensionamentos necessários, sempre prevalecendo a técnica, a qualidade
dos materiais e as exigências normativas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), CREA
aconselho Regional de Engenharia e Agronomia), bem como as instituições fiscalizadoras da acessibilidade
a prédios públicos de uso coletivo.

b. O prometo deverá ser desenvolvido considerando a instalação da plataforma do lado direito da mesa
diretora do Plenário Amynthas de Barros, ponto de vista do espectador.

c. O prometo deverá contemplar a indicação das obras civis, obras elétricas e obras arquitetânicas
necessárias à instalação da plataforma. Dentre essas, destacamos as seguintes intervenções:

--> Previsão de demolição e de corte parcial da laje do nível superior (mesa diretora), para
acomodação da plataforma. Caso para realização desta atividade seja necessário realizar testes, ensaios
ou quaisquer serviços, estes correrão por conta única e exclusiva da Contratada não sendo objeto de
remuneração específica, estando tais custos incluídos nos preços propostos para o serviço. Fica certo
que a não realização dos ensaios e/ou testes, quando necessários ou solicitados pela fiscalização,
deverão ser obrigatoriamente executados, sob pena de aplicação de multas, paralisação dos serviços ou
suspensão do contrato, conforme for o caso e respeitando o amplo direito de defesa da Contratada;(
+ Previsão de criação de mecanismos de sustentação sob as porções remanescentes da laje
demolida, tendo em vista que esta não foi executada para atuar como laje em balanço;

+ Previsão da demolição do púlpito existente, parcial ou total, conforme a proposta apresentada
pela Contratada;

+ Previsão da demolição dos revestimentos frontais e laterais da mesa diretora(áreas afetadas),
além dos serviços necessários para a recomposição harmónica do conjunto final;

--> Previsão do rebaixamento do piso inferior (plenário), tendo em vista a sustentação da caixa de
corrida, sendo que o nível do piso inferior do plenário deverá coincidir exatamente com o nível interno
da cabine, evitando ressaltos entre eles e que transformem em obstáculos para o usuário da
plataforma;

-> Indicação das estruturas de fixação e de sustentação da caixa de corrida da plataforma;

+ Interligação elétrica da plataforma com os quadros elétricos, criando um circuito exclusivo
para funcionamento da plataforma, considerando alimentação em 200 V.

( + Definição dos afastamentos necessários para o giro das portas (áreas de manobras), nos níveis
inferior e superior;

-» Indicação das informações tátil-visuais de segurança conforme ABNT 9050:2015.

--» Previsão da recomposição arquitetânica completa de todos os elementos que sofrerão
interferências decorrentes das obras para instalação da plataforma.

d. O projeto deverá ser desenvolvido considerando a instalação de uma plataforma que apresenta as
seguintes características:

-» Plataforma vertical do tipo abrigada com entrada/saída em lados opostos;

-» Motor elétrico e acionamento hidráulico;

-+ Duas paradas: piso inferior(plenário) e piso superior(mesa diretora);

+ Capacidade mínima de carga de 250 kg(cadeirante + acompanhante) e velocidade de 6 metros
por minuto;

-9 Vencimento de um desnível aproximado de 1,30 metro;

+ Dimensões da cabine de 90 x 140 cm (Largura x Profundidade) e dimensões do vão de
instalação de 140 x 150 cm(Largura x Profundidade).

3.4.4 Na fase de desenvolvimento do atentar

Folha alvorada oonbm» solicitação
constanb da pátina dl} .
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execução das seguintes premissas e atividades

a. Levantamento de todas as medidas e as dimensões existentes, as quais são necessárias para
desenvolvimento dos trabalhos e para a apresentação da proposta de implantação da plataforma.

b. Levantamento e apresentação das interferências relativas ao desenvolvimento dos trabalhos.
correlacionando-as à concepção de projeto de forma que o resultado seja o menor nível possível de
intervenções no Plenário e nas estruturas existentes.

c. Apresentação esquemática da proposta de implantação da plataforma, devidamente justificada pela
legislação e pelas normas técnicas que regem sobre as questões de acessibilidade.

d. Os documentos produzidos nesta fase deverão ser entregues à fiscalização da CMBH na forma de
desenhos esquemáticos e de relatório técnico.

3.4.5. Na fase de desenvolvimento do Breisla.Báglçg a Contratada deverá atentar para execução das
seguintes premissas e atívidades:

( a. Apresentar a planta de demolição contemplando as áreas afetadas e os volumes de demolições;

b. Elaborar a proposta aprovada pela fiscalização da CMBH contemplando a situação final com a previsão
da implantação da plataforma e as intervenções nas estruturas existentes já com as modificações
decorrentes das obras de demolição e de construção.

c. Apresentar o prometo de reforço estrutural referente aos elementos de sustentação propostos para a
laje superior (a qual será parcialmente demolida) e o projeto elétrico da plataforma referente à
interligação elétrica do sistema da mesma ao quadro indicado pela fiscalização da CMBH;

d. Apresentar a planta de arquitetura e as elevações frontal e laterais para entendimento das
intervenções e da proposta;

e. Todos os serviços constantes desta fase deverão ser entregues à fiscalização da CMBH na forma de
desenhos técnicos com escalas equivalentes e suficientes para entendimento dos trabalhos, além de
relatórios técnicos específicos de acordo com as áreas complementares.

3.4.6. Na fase de desenvolvimento do Elgiela.EXSÇUliyg a Contratada deverá atentar para execução das
seguintes premissas e atividades:

( a. Apresentar a planta do ambiente, com representação arquitetânica integral das áreas de intervenção
com cotas e níveis que possibilitem o entendimento e a localização das áreas da obra.

b. Apresentar o detalhamento completo, preciso e claro de todos os elementos e materiais previstos
para utilização na obra (alvenaria, concreto, granito, madeira, aço, metais, vidro, porcelanato, elementos
de sinalização tátil-visual, etc.);

c. Elaborar o detalhamento completo das intervenções propostas e aprovadas, considerando a
instalação da plataforma, respeitando a configuração e características apresentadas pela CMBH;

d. Apresentar as especificações, o posicionamento e os detalhes executivos referentes aos elementos de
sustentação da laje superior;

e. Apresentar o caminho de interligação elétrica da plataforma com o quadro elétrico e o consequente
dimensionamento de cabos, disjuntores, dispositivos de segurança e quaisquer outros referentes ao
projeto elétríco da plataforma;

f. Apresentar, em escala maior, todos os detalhes dos elementos que mereçam destaque no projeto, a
fim de proporcionar entendimento do executor para sua correta aplicação;

g. Verificar as interferências entre os projetos arquitetânicos, estruturais e elétricos com as estruturas
remanescentes que não sofrerão intervenções, compatibilizando tais elementos e apresentando como se
dará a integração e interligação dos mesmos;

h. Todos os serviços constantes desta fase deverão ser entregues à fiscalização da CMBH na forma q
desenhos técnicos (plantas, cortes e detalhes) com escalas equivalentes e sufiçj991çglpâ111g!!!g11ç11292Ê
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dos trabalhos, além de feiatór os tecnicos específicos de acordo com as áreas complementares.

3.4.7. Na fase de desenvolvimento do Memorial Descritivo e das Planilhas de Quantitativos e de Custos a
Contratada deverá atentar para execução das seguintes premissas e atividades:

a. Apresentar, de maneira descritiva, a solução aprovada pela fiscalização da CMBH, considerando o
projeto arquítetõnico e os projetos complementares, de forma que sejam estabelecidos os requisitos, as
condições e as diretrizes técnicas para a execução da obra;

b. Apresentar o detalhamento técnico de utilização e de aplicação dos materiais de forma que os
serviços apresentem o resultado esperado;

c. Apresentar a sequência executiva dos serviços, de forma que a execução das atividades seja
harmónica, considerando, minimamente a logística de demolição, a ordem de execução, a forma de fixação
dos acabamentos arquitetõnicos, a previsão temporal para execução dos serviços propostos (prazo), as
situações especiais inerentes à execução e ao entendimento dos trabalhos;

( d. Informar a técnica a ser respeitada para utilização de ferramentas e equipamentos na execução das
atividades, tendo em vista se tratar de ambiente já construído e as intervenções passarem pela
manutenção arquitetõníca existente;

e. Discriminar e quantificar, em planílhas de quantidades e de custos, sintéticas e analíticas, todos os
materiais e os serviços que comporão as obras decorrentes dos projetos desenvolvidos. Para tanto,
deverão ser apresentadas todas as unidades dos itens integrantes das planilhas, ressaltando que não
deverão ser utilizadas expressões genéricas tais como "verba", "global", "montante" ou similar que não
permitam apuração objetiva de seus quantitativos nas medições da execução.

f. Apresentar a planilha de custos contendo a composição de todos os custos unitários e totais dos
materiais e dos serviços constantes da planilha, além dos custos diretos e indiretos (BDI) relativos aos
insumos, taxas e encargos(trabalhistas, sociais, previdenciários) aplicáveis;

g. Apresentar a planilha de composição do BDI que irá definir os custos finais da obra. Para esta
obrigação, será exigido da Contratada a definição dos percentuais individuais dos itens de composição do
BDI de acordo com o previsto no Acórdão nç 2622/2013 do Tribunal de Contas da União, bem como o
percentual máximo aceitável a ser aplicado para esta contratação.

( 3.4.8. A Contratada deverá retirar e entregar a Anotação de Responsabilidade Técnica referente aos serviços
contratados. Todos os custos referentes a esta obrigação são de única e exclusiva responsabilidade da
Contratada.

3.5. Forma de apresentação dos proietos

3.5.1. O projeto elaborado deverá respeitar as características construtivas do Plenário Amynthas de Barros
da CMBH, principalmente no que se refere aos padrões de acabamento utilizados;

3.5.2. Ao final de cada uma das fases previstas no subitem 3.4.2 a Contratada deverá entregar um conjunto
contendo ]. (uma) cópia física de todos os documentos produzidos (impressão dos relatórios e plotagem do
projeto em escala e formato suficiente para entendimento dos detalhes e dos elementos componentes do
trabalhos e l(umas cópia gravada em mídia digital(CD ou DVDI para a avaliação da fiscalização da CMBH;

3.5.3. Ao final do desenvolvimento dos trabalhos e após a aprovação da fiscalização da CMBH, a Contratada
deverá entregar um conjunto de 3 (três) cópias físicas de todos os documentos produzidos impressas em
papel sulfite(impressão dos relatórios e plotagem dos projetos em escala e formatos compatíveis e suficientes
para entendimento dos deta]hes propostos) e].(uma) cópia gravada em mídia digital(CD ou DVD), incluindo a
Anotação de Responsabilidade Técnica -- ART com os respectivos comprovantes de seu recolhimento;

3.5.4. O projeto deverá ser entregue dobrado, com carimbo constando a identificação da CMBH, a
identificação da Contratada, os dados do projeto desenvolvido (título, numeração sequencial da prancha, área
de projeto, etc.l e a identificação do responsável técnico, além de estar devidamente assinado pelo respectÇ
responsável técnico;
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3.5.5. O projeto deverá ser desenvolvido com o uso do software AutoCad, extensão 'Kdwg. O arquivo deverá
conter o projeto completo tanto no ambiente "morte/ space", quanto no ambiente "/ayout", individualizado
por prancha e pronto para impressão nas escalas correspondentes;

3.5.6. As planilhas de quantitativos e custos deverão ser subdivididas por grupo de itens e produzidas com
uso do software Excel('kxls) e os relatórios e os memoriais descritivos com uso do software Word(*doc). Estes
trabalhos também deverão ser entregues em arquivos H'pdf.

3.5.7. As modificações solicitadas pela fiscalização da CMBH, decorrentes da avaliação dos documentos,
deverão ser providenciadas pela Contratada e feitas as revisões equivalentes, cabendo à Contratada a entrega
do material devidamente corrigido, fazendo constar a numeração e as informações relativas à revisão.

3.6. Acompanhamento e fiscalização da nrestacão dos servicos:

3.6.1. A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Divisão de Gestão
Administrativa da CMBH(DIVGEA), devidamente designado no item 23 deste documento;

( 3.6.2. A fiscalização é exercida no interesse da CMBH, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos;

3.6.3. Os recebimentos parciais e finais dos serviços somente se efetivarão após a atestação pela fiscalização
da CMBH de que os mesmos foram prestados de acordo com todas as exigências contratualmente previstas;

3.6.4. A CMBH se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto deste Termo, se em desacordo
com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos;

3.6.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser prontamente
atendidas pela Contratada, sem quaisquer ânus para a CMBH.

3.7. Obrigações dos envolvidos

3.7.1. Além daquelas já definidas e constantes neste documento, constituem obrigações adicionais da
Contratada:

a. Executar os serviços contratados dentro dos prazos estabelecidos, obedecendo às normas e
orientações estabelecidas pela fiscalização da CMBH;

( b Utilizar profissionais com competência técnica compatível com as atividades a serem desenvolvidas

c. Zelar e devolver todo o material técnico e administrativo disponibilizado e/ou emprestado pela CMBH
para subsidiar a execução dos serviços previstos;

d. Responsabilizar-se por todos e quaisquer custos necessários para a execução dos serviços ou para os
funcionários envolvidos na prestação dos mesmos;

e. Informar à fiscalização da CMBH quaisquer fatos ou circunstâncias que possam atrasar ou impedir a
conclusão do serviço dentro dos prazos previstos, além de qualquer mudança na equipe de trabalho
indicada;

f. Guardar sigilo de todas as informações fornecidas ou obtidas decorrentes da prestação dos serviços,
bem como, não utilizar o nome da CMBH na divulgação dos serviços da empresa sem o prévio
conhecimento e autorização da CMBH para tal;

g. Responsabilizar-se pelos custos relativos às impressões e plotagens dos documentos e dos projetos;

h. Responsabilizar-se pela retirada e pelo pagamento da Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao
conselho regional e entregar à fiscalização da CMBH o documento quitado juntamente com o estudo
preliminar e o anteprojeto.

3.7.2. Além daquelas já definidas e constantes neste documento, constituem obrigações adicionais da
CMBH

a Emitir a Ordem de Serviço referente à autorização para início da prestação dos servil }s;

8
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(

(

b. Fornecer as informações e os documentos necessários à prestação dos serviços, tais como: projetos
existentes (físicos ou eletrânicos), relatórios, memoriais descritivos, planilhas, dentre outros que a CMBH
detém guarda;

c. Receber e avaliar os serviços entregues, conforme as etapas de desenvolvimento, além de emitir os
dermos de Aceite relativos aos mesmos;

d. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade constatada na prestação dos serviços;

e. Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA de acordo com os prazos e quantitativos
estabelecidos, desde que sejam satisfeitas as condições definidas neste documento.

3.8. Condições de pagamento:

3.8.1. A fiscalização da CMBH fará a apuração dos serviços prestados pela CONTRATADA emitindo o Termo
de Ateste referente a cada etapa concluída.

3.8.2. O pagamento à CONTRATADA será feito pela CMBH em duas etapas e com os percentuais
apresentados abaixo, sempre considerando o valor global apresentado pela empresa em sua proposta
comercial para a prestação dos serviços:

a. l!.pêlçelg; 40%(quarenta por cento) sobre o valor global apresentado pela empresa em sua proposta
comercial, desde que sejam feitas as entregas parciais do estudo preliminar, do anteprojeto e do projeto
básico dos projetos contratado e estes sejam aceitos pela fiscalização da CMBH;

b. 2a oarcela: 60% (sessenta por cento) sobre o valor global apresentado pela empresa em sua proposta
comercial, desde que sejam feitas as entregas parciais do projeto executivo, do memorial descritivo e das
planilhas de quantitativos e de custos dos projetos contratados e estes sejam acentos pela fiscalização da
CMBH.

3.8.3. Em hipótese alguma, a CMBH efetuará pagamento antecipado. Somente serão pagos os serviços
efetivamente prestados pela CONTRATADA e acentos pela CMBH.

4. LOCAL E HORÁRIO PARA ENTREGA DO BEM OU DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

Os trabalhos previstos serão prestados na sede da Câmara Municipal de Belo Horizonte, localizada à Avenida
dos Andradas, ng 3.100, bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte - MG, podendo ser desenolvidos nos dias utéis
ou aos finais de semana e feriados, conforme cronograma a ser definido pelos funcionários da CONTRATADA e
pela fiscalização da CMBH, previamente ao início da prestação dos serviços.

5. :FORMA DE ENTREGA DO BEM OU DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

r Unica
Para os itens:

I'' Constante
Para os itens:

P Parcelada:
Para os itens:

Definir forma de parcelamento: Canfomle de$nído no subitep,3.5 deste Termo de Referência.

6. PRAZO PARA A ENTREGA DO BEM OU iNiCIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

P" Até 3 (três) dias a partir da emissão da Ordem de Compra.

r Outro: Além do prazo definido acima para início da prestação dos serviços, deverão ser considerados oq
prazos definidos no subítem 3.4.2 para as entregas parciais e final do serviço.

  9
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(

(

7 PRAZO E condições DE GARANTIA PARA o BEM ou SERViçO

Não se aplica.

8. BVIGENCIA DA CONTRATAÇÂ0*

r Durante o Exerciêio (Ano):

P N'de meses: 6 {seis):Meses.
I' Até o dia:

r' Até o término da garantia

Em caso de serviço continuado e vigência superior a 12 meses, justificar a vantajosidade da
contratação pelo período solicitado:

*Obs: No caso de Registro de Preços esta vigência se refere às futuras contratações decorrentes da
Ata de Registro de Preços.
9. POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

Conforme Lei 8666/1 993:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:

1 - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano
Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde
que isso tenha sido previsto no ato convocatóriol

11 - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta mesesl

IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a
duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência
do contrato.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

As condições de pagamento são as previstas nos modelos de bdbJ:Jlê...dg.Contrato Z
Contratação oor nota de empenho disponíveis no Portal da CMBH.

Adaptações a serem consideradas nas condições e prazos de pagamento para atendimento
ao objeto especificado:

r Sem alterações
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P Considerar as seguintes alterações

Conforme definido no subitem 3.8 deste Termo de Referência, considerar as seguintes alterações:

a. la parcela: 40%(quarenta por cento) sobre o valor global apresentado pela empresa em sua proposta
comercial, desde que sejam feitas as entregas parciais do estudo preliminar, do anteprojeto e do projeto
básico dos projetos contratado e estes sejam acentos pela fiscalização da CMBH;

b. 2e parcela: 60%(sessenta por cento) sobre o valor global apresentado pela empresa em sua proposta
comercial, desde que sejam feitas as entregas parciais do projeto executivo, do memorial descritivo e das
planílhas de quantitativos e de custos dos projetos contratados e estes sejam aceitas pela fiscalização da
CMBH

Justificativa da alteração
Tendo em vista que a prestação dos serviços será diluída em etapas, o pagamento será feito conforme o
cumprimento das mesmas. Os percentuais aplicados às etapas de desenvolvimento do trabalho possui relação
com a complexidade e com a quantidade das mesmas.

Obs: Caso as alterações constantes neste item conflitem com as condições estabelecidas no edital e
seus anexos, prevalecerá este Termo de Referência.

(

1 1 . PENALIDADES

As penalidades aplicáveis são as previstas na Portaria 16.707/2016, constantes nos
modelos de Minuta de Contrato / Contratação por nota de empenho disponíveis no Portal da
CMBH.

Adaptações a serem consideradas nas penalidades para atendimento ao objeto
especificado:

P' Sem alterações

( I' Considerar as seguintes alterações

Justificativa da alteração

Obs: Caso as alterações constantes neste item conflitem com as condições estabelecidas no edital e
seus anexos, prevalecerá este Termo de Referência.

12. FATURAMENTO

O faturamento será realizado

r Ao final da execução
P Por evento

r"' Mensalmente

13. OBRIGAÇÕES DA CMBH

11
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( Os campos a seguir são de uso interno da CMBH

12

a) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa executar o objeto.
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA.
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto.
d) Notificar a CONTRATADA acerca da ocorrência de eventuais imperfeições na

execução do objeto.
e) Efetuar à CONTRATADA o pagamento resultante da execução do objeto.

14. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
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PARA USO INTERNO NA CMBH

(

(

\

15. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

O Plenário Amynthas de carros passou por reforma recente quando, suas instalações, foram modernizadas e
adequadas no que se refere às novas tecnologias construtivas e de infraestrutura disponíveis. Uma das
modificações realizadas na local foi a elevação do pisa da mesa diretora para possibilitar a passagem de
cabemeantos diversos sob a laje de piso e permitir realizar o retorno do sistema de ar condicionado. O
aumento do nível deste piso superior implicou na previsão de construção de acessos laterais via escadas.

É sabido que as edificações de uso públi.ço e caletivo devem atender aos requisitos preconizados na ABNT NBR
9050/2015 e demais leis concernentes à garantia de acessibilidade aos espaços e equipamentos urbanas.

Em lazão do exposto acima, o acesso à mesa diretora pelo interior do Plenário por pessoas que possuem
mobilidade reduzida, ou é usuária de cadeiras de rodas ou ainda apresenta qualquer dificuldade temporária
de locomoção ficou prejudicado, restando apenas o acesso externo para alcançar tal nível.

Cientes de que a acessibilidade a pessoas com deficiência deve ser preservada, principalmente na Câmara
Municipal de Beta Horizonte que é o espaço de manifestação de todas os cidadãos, estamos encaminhando o
presente Termo de Referência cam vistas à contratação da elabüaraçãa de projetos específicos que permitam
instalar uma plataforma elevatória vertical no principal plenário da CMBH.

Ressaitamos que o estudo para para implatação foi preliminarmente realizado pela Superintendência de
Desenvolvimento da Capital - Sudecap, conforme relatório técnico daquela autarquia anexa a este
documento, onde já constam algumas diretrizes pertinentes à instalação e que deverão ser observadas.

16: AGRUPAMENTO DE ITENS

A contratação será por:
$g item â'' Lote

Justificativa no caso de aquisição por lote:

17. INDICAÇÃO DE MARCA

Foi necessário indicar marca de produto na especificação, que não seja apenas de
referência?
r Sim P Não

Em caso positivo, justificar nos termos específicos da lei:

18. DOCUMENTOS ADICIONAIS DE HABILITAÇÃO

1""' Nenhum

P Atestado de Capacidade Técnica

r' Declaração de Disponibilidade de Pessoal

Í'' Declaração de Disponibilidade de Equipamentos

17 Registros de profissional/empresa . /'
    h
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r' Certidão de falência/recuperação judicial

I'' Análise de índices financeiros

r Outro
Justificativa(s) e condições para o(s) documento(s) exigido(s)

A solicitação de documento comprobatório de que a empresa possuí registro junto ao Conselho Regional de
Arquitetura ou ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia é justificada pelo fato de que uma empresa
para prestar serviços da natureza daqueles descritos neste Termo de Referência somente poderá executa-los
mediante essa comprovação, conforme estabelecido no Art. 15 da Lei nQ 5.194/66 e no Art. 30 da Lei ng
8.666/936

Cabe ainda à empresa participante demonstrar, com a apresentação de l(um) atestado de capacidade
técnica, que possui experiência prévia na elaboração de projetos de instalação de plataforma elevatória. A
exigência encontra-se respaldo no sentido de preservar que o trabalho seja desenvolvido por porfissional que
tenha conhecimento suficiente das leis e das normas que regem tal assunto, evitando que as mesmas sejam
fe ridas

(

19.: NECESSIDADE DE AMOSTRA

r' SiM P' NÃO

Justificativa

Critérios objetivos para análise da amostra

20* TERMO DE CONTRATO

E necessária emissão de termo de contrato para auxiliar na gestão/fiscalização do contrato?
(

1"" Sim P Não

Justificativa em caso positivo

Observações:
Nos casos dispensados por lei, a celebração do termo de
PROLEG.
Nos casos em que o Termo de Contrato for exigência
independente da opção do demandante.

contrato ficará sujeita à análise da

legal a celebração será realizada

21 SERVIDOR RESPONSÁVEL PARA ESCLARECIMENTOS

NOME: Eymard Bento Júnior

SETOR: Divisão de Gestão Administrativa RAMAL: illLi25

22. GESTOR DA CONTRATAÇÃO

{ 1'

l
\

14\
\
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O gestor será o titular do setor indicado abaixo:

Setor: Divisão de Gestão Adminístrqtiva

23. FISCAL DA CONTRATAÇÃO

Será designado fiscal para esta contratação?

K Sim I' Não

Nome do profissional fiscal da contratação: Eymald Bento Júnior

24 RESPONSÁVEL Pl1=4 Çb+P9RAÇÃO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA

Nome: $ymard. Bento Juntar

Cargo: Técnico Legislativo

Assinatura:

25: APROVAÇÃO PELO DIRETOR DA ÁREA OU EQUIVALENTE

Nome: Guílherme Nunes de Avelar Neta

Cargo: êiretor de Admipi8#

Assinatu ra:

(

L%

( Belo Horizonte 09 de abril de 2ai8. /

Em caso de fornecedor exclusivo, nos \termos do art. 25, 1, da Lei 8.666/93, apresentar documentação
comprobatória de exclusividade.

Após preenchido pela área demandante, o arquivo eletrõnico deste documento deve ser
encaminhado para o e-mail sistemasdirafi @cmbh.mg.qov:br.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO
A

HORIZONTE

Proposta Comercial

(

DADOS DO OBJETO

(
Prazo de entrega conforme condições do Termo de Referência

A validade desta proposta é de 60 dias, conforme art.64, $3', da Lei 8.666/93

A presente proposta comercial está de acordo com todas as condições do
Termo de Referência DIGVEA n'05/2018 e atende ao disposto nos modelos
de Minuta de Contrato / Contratação Dor nota de emperlbo disponíveis no
Portal da CMBH, ressalvadas possíveis alterações descritas no Termo de
Refe rência.

Inexistência de oroibicão de contratar com a AdministraçãQ Pública

"Declaro, para os devidos fins, que esta empresa não se enquadra em qualquer
caso de proibição previsto na legislação vigente para licitar ou contratar com a
Administração Pública."

DADOS DA EMPRESA
Razão Social:

Nome Fantasia:

CNPJ:

Insc. Estadual: Insc. Municipal:
Fndcs rapa-
b- - 'J -/ - -# YV -

CEP:
Telefone/fax:

e-mail:

Contato:
DADOS BANCÁRIOS

Banco:

Agência: Conta Corrente:

Lote
N'

Item
N' Bem/Serviço Quant. Unidade Preço

unitário
Preço
total

  l

Elaboração de projetos
arquitetõnico e complementares,
em níveis básicos e executivos.
com vistas à instalação de uma
plataforma elevatória no Plenário
Amynthas de Barros da Câmara
Municipal de Belo Horizonte.

01 serviço   
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Data: / /

Representante legal da empresa/Responsável pela cotação
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE BELO HORIZONTE

RELA1'Orla TECNICO NO 008 / 2017

ga SUDECAP

Ref.: RELATORIO DE VISTORIA

Plenário Amynthas de Barras - Câmara Municipal de Belo Horizonte

Avenida dos Andradas, 3.100, Bairro Santa Efigênia, Regional Leste, BH/ MG

INTRODUÇÃO

De acordo com demanda encaminhada pela Diretoria Geral da Câmara Municipal de Belo
Horizonte à SUDECAP, foi realizada no dia 13 de novembro de 2017, uma vistoria conjunta da

Divisão de Projetos 1 - DVPRI/SD e Divisão de Planejamento de Empreendimentos - DVPLE/SD

ao Plenário Amynthas de Barras, principal plenário das dependências da Câmara Municipal de

Belo Horizonte. A demanda apresentada consiste em avaliar as condições de acessibilidade do
interior do auditório.

(

(

Foto 1: Vista geral do plenário Amynthas de Barras
Fonte: Foto de Abraço Bruck/Site da Câmara de BH

SITUAÇÃO GERAL

Durante vistoria foi verificado que a mesa diretora encontra-se a 124,5cm acima do nível do

plenário e seu acesso é realizado por meio de duas escadas laterais, não existindo acessibilidade
à mesma. As escadas não apresentam a sinalização visual dos degraus e tátil/ visual no piso.

conforme preconiza a NBR 9050/ 201 5.

O plenário está em um único nível. As cadeiras para público geral no referido plenário não são
fixas e não há lugar demarcado para PNE

Ç4
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Conforme a NBR9050/2015 "os cinemas. teatros. auditórios e similares, (...) devem possuir. na

área destinada ao público. espaços reservados para pessoa com deficiência ou com mobilidade

reduzida (...)"

(
Foto 2: Plenário (piso inferior} e mesa diretora Foto 3: Plenário e galeria superior

( Foto 4: Escada de acesso à mesa diretora Fato S: Escada de acesso à mesa diretora

ALTERNATIVAS

Proposta 01 -- Rampa

Considerando os preceitos do deser7ho unfversa/ e baixa demanda de manutenção, a construção

de uma rampa no lugar da escada de acesso à direita da mesa diretora (local onde já existiu uma

rampa) seria o mais indicado. pois propicia que o mesmo acesso seja utilizado por todos,
portadores ou não de deficiência. Para locação da rampa. seria necessário demolir a escada e
readequar o layout de alguns dos assentos dos vereadores. A figura a seguir apresenta. como

sugestão. a projeção ocupada por uma rampa que atenda os preceitos da NBR 9050. as leis
vigentes e ao conceito de desenho universal.

l
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+

( Figura 1: Em vermelho, área a ser ocupada por rampa acessível a PNE.
Em azul, assentos a serem remanejados.

Proposta 02 -- Plataforma de elevação vertical

Em consulta ao projeto arquitetõnico enviado pela arquiteta da Câmara dos Vereadores. verificou-

se que foi previsto um nicho para instalação de uma plataforma de elevação. No entanto, a
plataforma não foi instalada e o nicho foi construído apenas como um púlpito.

Para adequação da acessibilidade através deste equipamento, seria necessário demolir parte da

alvenaria, do painel de madeira e do piso da mesa diretora que. conforme relato da arquiteta da
câmara, foi executada em laje pré-moldada. Em alternativa, a plataforma também poderia ser

instalada fora do nicho, à frente do mesmo. Porém esta solução comprometeria em muito a

solução estética da proposta arquitetõnica. As especificações da plataforma deverão estar de
acordo com a NBR9050/201 5 e a ABNT IS09386-1 .(

... ....l.... '+y; &!n'PP l .

Figura 2: Em azul, área a ser ocupada por plataforma vertical embutida no nicho. Em laranja, opção
de plataforma vertical externa ao nicho. Em verde, localização da plataforma inclinada.

j+ +

+
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Proposta 03 Plataforma de elevação inclinada

Considerando ainda a utilização de um equipamento eletromecânico para vencer o desnível entre
a mesa diretora e o plenário, a NBR 9050 autoriza o uso de uma plataforma de elevação inclinada.

Tecnicamente. é possível instalar o equipamento junto ao corrimão da escada à direita da mesa

diretora. considerando todas as exigências previstas na NBR9050/2015 e na ABNT NBR ISO
9386-2

No entanto. a NBR 9050 restringe a sua aplicabilidade no item 6.10.4.2, ressaltando que, "a
plataforma de elevação inclinada pode ser utilizada em reformas de edificações de u$o publico ou
coletivo, quando demonstrada a impraticabilidade de outra forma de acesso. através de laudo

técnico por profissional habilitado." Axrxda \ntoíma que "Na área de espera para embarque da
plataforma de elevação inclinada. deve haver sinalização tãtif e visual informando a
obrigatoriedade de acompanhamento por pessoal habilitado durante sua utilização. e dispositivo

de solicitação para tal auxilio

(

Dimensões em metros

( Figura 3. Vista Superior de Sinalização de Pisojunto à plataforma de elevação inclinada
Fonte: ABNT NBR 9050:2015

No que tange à solução arquitetõnica, é possível afirmar que as alternativas anteriormente citadas
podem ser postas em prática. No entanto. é necessário considerar outros aspectos. como a
viabilidade estrutural de efetuar a demolição de parte da laje pré-moldada (no caso da plataforma)

ou, no caso da rampa. o custo e os prazos de uma nova obra civil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inadequação encontrada no plenário da câmara é passível de solução e a decisão entre as três
alternativas deve levar em conta não só os aspectos legais previstos na norma técnica, mas
também as rotinas de funcionamento do plenário e os custos para correção do problema.

#
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Deve-se ainda atentar para as questões relativas ao desenho universal, apontadas em Moções de
Repúdio pela Defensoria Especializada da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência e do

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência. assim como possíveis
desdobramentos jurídicos consequentes destas ações, cujas cópias. fornecidas pela arquiteta da
Câmara dos Vereadores. seguem anexas.

Belo Horizonte, 16 de novembro de 2017

(JW'.F
Erica Alexandrà de Castra - SD 2394-X

Divisão de Projetos 1 - DPPC - DP/SD
( - SD 2776-7

Div. Planel. de Empreendimentos - DVPLE /SD

@
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ANEXO  
- MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL – 

 

 
 
Pregão Eletrônico nº 38/2018 
 
 
DENOMINAÇÃO SOCIAL DA LICITANTE:  
_______________________________________________________________ 
CNPJ: _____________________________ 
 
 
A empresa acima especificada apresenta, por intermédio de seu 
representante legal, proposta comercial para o certame epigrafado, conforme 
o seguinte: 
 

Item Nº Bem/Serviço Quant. Unidade 
Preço 

unitário 
Preço total 

Único 

Elaboração de projetos 
arquitetônico e complementares, 
em níveis básicos e executivos, 
com vistas à instalação de uma 
plataforma elevatória no Plenário 
Amynthas de Barros da Câmara 
Municipal de Belo Horizonte. 

01 serviço   

 
OBSERVAÇÕES: os produtos/serviços ofertados estão de acordo com todas 
as condições, especificações e características previstas no ANEXO TERMO 
DE REFERÊNCIA do edital respectivo, responsabilizando-se a licitante, com a 
apresentação de sua proposta, pela veracidade desta informação. 
 
 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______ dias (mínimo 
de 60 dias, a contar da data final estipulada para a sua entrega). 
 
 
 
Belo Horizonte, _____ de ___________________ de ____. 
 
 
 
 

_________________________________________________________ 
Nome e assinatura de representante legal da licitante 
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ANEXO 
- OUTROS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO - 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
 
1 - As licitantes deverão entregar, juntamente com os documentos previstos 
no item 8 do corpo padrão do edital, o(s) seguinte(s) documento(s) de 
HABILITAÇÃO RELATIVO (S) À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
1.1- 1 (um) atestado de capacidade técnica contendo as características e 

informações a seguir enumeradas: 
a)- emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, contendo a 
identificação desta;  
b)- expedido em nome da licitante e contendo o CNPJ desta; 
c)-  devidamente registrado no Conselho Regional respectivo; 
d)- indicar que a licitante possui experiência prévia na elaboração de 
projetos de instalação de plataforma elevatória.  

 
1.2- Comprovação do registro ou inscrição da licitante em Conselho Regional 
de Arquitetura e Urbanismo ou em Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia. 
 
 



1 - PAGAMENTO

1 .1 - A presente contratação possui os preços definidos na proposta de preço
vencedora da licitação.

1.2 - O pagamento gera efetuado, conforme periodicidade definida no ANEXO
TERMO DE REFERENCIA, por cobrança bancária em carteira sem vencimento,
por depósito bancário ou por outro meio que vier a ser definido pela CMBH, de
ofício ou a pedido formal e justificado da CONTRATADA, após a execução do
objeto e a sua aceitação definitiva pela CMBH, no prazo máximo de lO (dez) dias
úteis a contar, ainda, da entrega da correspondente nota fiscal (corretamente
preenchida e liquidada) à Divisão de Gestão Financeira da CMBH, observadas as
demais disposições constantes do ANEXO TERMO DE REFERÊNCIA do edital.

1.2.1 - A CMBH não efetuará pagamento por meio de documentos com data de
vencimento pré-estabelecida.

1.3 - A liquidação da despesa somente será feita com o reconhecimento formal
pelo gestor da contratação de que a execução do objeto se deu de forma efetiva,
satisfatória e atendendo a todas as condições contratadas.

1 .4 - A CMBH não efetuará, em nenhuma hipótese, pagamento antecipado

1.5 - A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA em inteira
conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente com as de
natureza fiscal, com destaque, quando exigíveis, das retenções tributárias.

1 .6 - A CMBH, identificando quaisquer divergências na nota fiscal, especialmente
no que tange a preços e quantitativos, deverá devolvê-la à CONTRATADA para
que sejam feitas as correções necessárias, reabrindo-se o prazo de l O (dez) dias
úteis citado no subítem 1 .2 a partir da data de apresentação da nova nota fiscal
corrigida dos vícios apontados.

1.7 - O pagamento realizado pela CMBH não implicará prejuízo de a
CONTRATADA reparar toda e qualquer falha que se apurar na execução do
objeto, nem excluirá as responsabilidades de que tratam a Lei Federal n'
1 0.520/2002 e o Código de Defesa do Consumidor, tudo dentro dos prazos legais
pertinentes. @1 .8 - O pagamento efetuado não implicará, ainda, reconhecimento pela CMBH de
adimplemento por parte da CONTRATADA relativamente às obrigações que Ihe
são devidas em decorrência da execução do objeto, nem novação em relação a
qualquer regra constante das especificações desta contratação. \
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2 - SANÇOES ADMINISTRATIVAS

2.1 - Pela inexecução total ou parcial deste contrato poderá a CMBH aplicar à
CONTRATADA, além das demais cominações legais pertinentes, as seguintes
sanções:

a) advertências
b) multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na
execução do objeto ou por dia de atraso no cumprimento contratual ou
legal, até o 30' (trigésimo) dia, calculada sobre o preço total do contrato,
por ocorrencial
c) multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o preço total do contrato,
no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no
cumprimento de obrigação contratual ou legall
d) multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o preço total do
contrato, na hipótese de a CONTRATADA, injustificadamente, desistir do
contrato ou der causa à sua rescisão. bem como nos demais casos de
descumprimento contratual, quando a CMBH, em face da menor gravidade
do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o
percentual da multa a ser aplicadas
e) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do
Município de Belo Horizonte pelo prazo de até 5 (cinco) anosl
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgão público;
g) rescisão contratual, aplicável independentemente de efetiva aplicação
de qualquer das penalidades anteriores.

2.2 - As sanções definidas no subitem 2.1 poderão ser aplicadas pelas
seguintes pessoas, autonomamente:

a) letra "a" --, pelo Presidente, pelo Diretor, ou equivalente, da área
gestora do contrato, pelo Gestor do Contrato;
b) letras "b", ''c'' e ''d''--, pelo Presidente, pelo Diretor, ou equivalente, da
área gestora do contratos
c) letras ''e'', ''f" e ''g'' --, pelo Presidente.

2.3 - Os valores das multas aplicadas poderão ser descontados dos
pagamentos devidos pela CMBH, e, na insuficiência ou falta desses, serão
descontados da garantia contratual.

2.3.1 - Se os valores das multas aplicadas forem superiores aos pagamentos
devidos pela Câmara Municipal ou da garantia contratual, deverá a contratada
recolher a diferença no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar de
notificação específica para esse fim.

2.3.2 - Em caso de não pagamento no prazo previsto no parágrafo anterior o
valor da multa sofrerá correção diária pelo IPCA-E a partir da data da
notificação. @2.4 - Em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas as penalidades
definidas nas letras ''e'', ''f'' e "g'' cumulativamente com a multa cabível.

X
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- As penalidades somente serão aplicadas após regular processo 24z nta

administrativo, em que se garantirá a observância dos' princípios do
contraditório e da ampla defesa, na forma e nos prazos previstos em lei.
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2.6 - Para os fins do subitem 2.1, entende-se por "preço total do contrato"
aquele assim indicado na proposta comercial da CONTRATADA, aceita pelaCMBH.

3 - RESPONSABILIDADES

3.1 - A CONTRATADA assume perante.a CMBH a responsabilidade civil
relativamente a qualquer dano que a execução do objeto por ela efetivada
venha a causar ao património público, ao pessoal da CMBH ou a terceiros.

3.2 - A CONTRATADA será responsável por todos os encargos devidos para a
execução desta contratação, devendo remeter à CMBH os respectivos
comprovantes, sempre que exigidos, sem prejuízo da obrigação prevista no
subitem 3.4.

3.2.1 - Em caso de a CMBH ser judicialmente condenada ao pagamento de
quaisquer ónus referidos no subítem 3.2, a CONTRATADA deverá ressarci-la
dos valores correspondentes, acrescidos de 20% (vinte por cento) a título de
honorários.

3.3 - A CONTRATADA não poderá, a título algum, ceder o objeto da presente
contratação.

3.4 - A CONTRATADA será obrigada a manter, durante a contratação, as
condições de habilitação exigidas no processo licitatório, sendo obrigada a
encaminhar à CMBH cópia da documentação respectiva sempre que solicitado
por esta última.

w"%:!êll%2:Lc'vvzó''

\
l f

.d


